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    APRESENTAÇÃO




    Es un honor y a la vez una gran responsabilidad, iniciar con esta presentación el trabajo tan riguroso y efectivo que en las próximas páginas podemos consultar. Considero que el mismo, escrito es un lenguaje sencillo, cumple una doble finalidad. Por un lado, da a conocer un grave problema social, y por otro, el propio proceso de construcción contribuye a facilitar una terapia a las personas entrevistadas, quienes han mostrado una resiliencia importante.




    La historia oral como metodología más apropiada para esta investigación social ha ido acompañada en todo momento de un alto sentido de la ética, respetando la privacidad de las personas protagonistas y tratando con suma exquisitez todos los componentes del proceso, sin olvidar nunca el carácter humano del estudio.




    A lo largo de la lectura me he detenido a reflexionar en diversos apartados sobre la importancia que tiene implementar estrategias de prevención en la sociedad. Y una vez más estoy profundamente convencido que no hay mejor manera para prevenir cualquier tipo de violencia que aquella que consiste en promocionar el buen trato. El buen trato desde la más tierna infancia, porque como dice Richard Davidson, la base de un cerebro sano es la bondad, y se puede entrenar a través del desarrollo de habilidades como la ternura, la amabilidad y la compasión, incluyo yo en mi último trabajo al respecto, que también a través de la empatía como antesala de la compasión. Y en el ámbito de la intervención, tal y como expresa Jorge Barudy, es necesario aplicar la pedagogía del buen trato contra el maltrato, porque como dice Boris Cyrulnik en su libro “Los patitos feos”, una infancia infeliz no determina la vida.




    Ante el título y subtítulo de esta obra, ciertamente impactantes, deseo lanzar un grito de esperanza. Creo en el ser humano, y por eso trabajo con la infancia, pues es la etapa del desarrollo psicoevolutivo de la persona en la que todo queda marcado. Desde la misma asimetría de poder desde la que se han producido las agresiones sexuales, invito a adultos y personas mayores para que promocionemos actuaciones de buen trato destinadas a la infancia y la adolescencia.




    Y en último y, a su vez, en primer lugar, la escuela debe jugar un papel fundamental en la prevención de la violencia sexual y de cualquier tipo de violencia, como hemos dicho anteriormente ofreciendo espacios adecuados para el desarrollo de actuaciones proactivas de buen trato en la infancia y adolescencia hacia la comunidad social. Al respecto podemos preguntarnos ¿es la escuela un reflejo de la sociedad o es la sociedad misma un reflejo de la escuela? La respuesta es bien sencilla, pues pueden ser ambas cosas a la vez. La escuela que no es social no puede concebirse como escuela. La escuela que no educa para la vida, no puede presumir de ser una institución con reconocimiento social y ello implica conocer y dar respuesta a los problemas de la sociedad y a su vez, responsabilizarse para que los estudiantes crezcan y se desarrollen en armonía y protegidos ante prácticas destructivas que sobrepasan lo humano y cuestionan la dignidad de sociedades desarrolladas.




    Invito a los lectores a sumergirse en esta obra que sin lugar a dudas tiene la doble cualidad de conmover y generar esperanza.




    Antonio Salvador Jiménez Hernández




    Presidente del Consejo Independiente de Protección de la Infancia - CIPI




    Director del Laboratorio Internacional de Promoción de Buen Trato y




    Participación Infantil Cáceres, Espãna


  




  

    PREFÁCIO




    No verão de 2022, aceitei o desafio de escrever este prefácio. Senti-me honrada e feliz diante da oportunidade de escrever estas linhas iniciais e sobretudo, em poder ler esta rica obra, antes de ser lançada. Que grande privilégio ser uma das primeiras pessoas a colher os frutos desta leitura, a qual me trouxe intensas reflexões. Este livro foi organizado e escrito por duas médicas pesquisadoras, doutoras, que atuam em várias frentes em defesa dos direitos dos adolescentes, em especial o direito à saúde no seu sentido mais amplo.




    Nesta obra, com muita sensibilidade, criticidade e competência, as autoras dão voz à indivíduos que sofreram violência sexual na infância e ou adolescência, com o partilhar de histórias marcantes, as quais cativam o leitor com os relatos de suas vivências. Primeiramente, nos convidam a problematizar o tema da violência e em seguida, de maneira específica, discutem acerca da violência sexual, que consideram ser um problema de saúde pública mundial, visto que nenhuma sociedade está livre deste fenômeno.




    A violência sexual não está relacionada apenas à vítima, pois envolve a família e a sociedade, repercutindo em vulnerabilidades, com um rastro de consequências. Desta maneira, gera diversas repercussões na vida da vítima e de sua família, representando uma cascata de eventos negativos, os quais podem afetar a saúde, tanto no presente como no futuro. Portanto, abordar sobre a violência sexual é algo desafiador, principalmente quando voltada para a criança e para o adolescente, pois desnuda-se histórias que a sociedade, ao longo do tempo, buscou esconder e não debater. No entanto, as autoras desafiaram-se a pesquisar sobre esta temática, em que evidenciam as questões culturais que abarcam a sociedade e que podem corroborar para a efetivação da violência sexual.




    Ao completar a leitura do livro, percebe-se a perspicácia das autoras desta obra, no sentido de manter um olhar integral sobre a situação da violência sexual. Durante dias, meses e anos de pesquisa, desvelam histórias de pessoas que foram silenciadas por muito tempo, sendo marcadas pela violência sexual, mas que com resiliência prosseguiram suas vidas. Também partilham sobre o modo de vida das famílias das vítimas, quem eram os seus perpetradores e o desencadeamento dos abusos.




    Somado a isso, as autoras ainda trazem reflexões sobre o segredo e o poder das revelações dos abusos, sendo que por vezes, mesmo desvendados, continuam perpetuando-se de modo camuflado, sem destinar apoio à vítima. Então, o que fazer? As autoras sugerem que tão quanto é importante prevenir a violência sexual, também deve-se atuar na redução dos danos, com abreviação da sua duração, caso ocorra. Neste sentido, a sociedade deve atuar como rede de apoio, envolvendo a família, a escola, os profissionais da saúde, o Conselho Tutelar, os serviços de acompanhamento social, entre tantos outros setores, em prol da garantia da segurança e apoio emocional às vítimas e aos seus cuidadores não abusivos, bem como no empoderamento das crianças e dos adolescentes sobre os seus direitos.




    Me senti instigada a refletir com maior criticidade sobre essa temática, ainda silenciada em vários setores da sociedade, sendo necessária maior divulgação entre as próprias crianças e adolescentes, a fim de serem esclarecidos que um toque indesejado, não deve ser tolerado. Despertou a minha atenção que o perpetrador pode ser qualquer pessoa que conhecemos, como alguém do meio intrafamiliar, ou até mesmo um conhecido da rede social da vítima e família. O fato é que não se espera que esse fenômeno ocorra dentro de uma família, mas a realidade é que pode acontecer e iniciar-se aos poucos. Portanto, é premente maior atenção dos familiares e ampliação da formação dos profissionais da saúde e da educação para que possam perceber essas situações e manterem-se atentos às histórias e aos sinais que uma criança e um adolescente podem revelar.




    Confesso que ao término da leitura de cada capítulo, senti o desejo de ler o próximo e assim sucessivamente, até a sua conclusão. Durante a leitura das histórias contadas, repletas de profundos significados, subsidiadas por referencial teórico para discutir as situações compartilhadas, vários questionamentos emergiram: como cidadã, mãe, profissional da saúde e pesquisadora, o que tenho feito frente a ocorrência da violência sexual? Dei-me conta que, por vezes, também estou silenciada a esse respeito, enquanto outras pessoas podem ser vítimas ao meu redor, sem eu perceber. Questionei-me: será que tenho mantido meus ouvidos atentos para escutá-las? Será que meus olhos estão abertos para visualizar essas situações? E você, tem estado atento à essa triste e dura realidade que nos cerca?




    Vale salientar que os anos de 2020 e 2021 foram marcados mundialmente pela conjuntura pandêmica, com histórias de tragédias, perdas, medos, resiliências, esperanças e vitórias. E foi justamente neste período, repleto de enfrentamentos, que este livro foi sendo gestado, numa conjuntura de crise, em que a população mundial precisou ficar em casa para manter o distanciamento social. Ao manter a família isolada, lembro que as vítimas de violência sexual, especialmente crianças e adolescentes que vivenciam essa situação com o perpetrador dentro de suas próprias casas, foram ainda mais silenciadas e oprimidas. Neste cenário, nasce este livro, que nos encoraja a conhecer mais de perto as histórias e marcas profundas da violência sexual e, principalmente, a enfrentar essa difícil realidade que está em toda parte do Brasil e do mundo. É tempo de desmitificar a violência sexual na sociedade, a começar por mim e por você!




    Boa leitura!




    Jeane Barros de Souza




    In memorian (1976 - 2023)




    Enfermeira, Doutora em Ciências




    Docente de Enfermagem




    Universidade Federal da Fronteira Sul


  




  

    INTRODUÇÃO




    A violência sexual é um problema de saúde pública que afeta milhões de pessoas em todo o mundo1. De acordo com metanálise recentemente publicada estima-se que 24% das mulheres, globalmente, foram abusadas sexualmente durante a infância2. O sexo feminino é mais frequentemente exposto a esse tipo de agressão, quer seja criança, adolescente, jovem ou mulheres adultas1. Trata-se de tipo de violência interpessoal não fatal que acarreta danos, muitas vezes, irreparáveis para a saúde das vítimas, com consequências físicas e psicológicas que incluem depressão, ansiedade, abuso de substâncias, transtorno alimentar, distúrbio do sono, disfunção sexual, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), ideações suicidas, entre outras3-7.




    Devido a alta prevalência e ao ônus que causa para os indivíduos que vivenciam esta atrocidade, para os sistemas de saúde e para a sociedade como um todo, é assunto de grande interesse científico, sendo que há evidências epidemiológicas sólidas sobre o tema, principalmente no que diz respeito aos prejuízos à saúde das vítimas4-7. Há na literatura numerosas publicações que buscam trazer outras respostas sobre o assunto “violência sexual”, a fim de ampliar o entendimento do que se passa com as vítimas e com os perpetradores, tentando, com isso, prevenir e/ou minimizar os danos causados por essa atrocidade1,2,8-11.




    Observa-se que as vítimas de violência sexual, principalmente quando é do tipo intrafamiliar ou perpetrada por alguém conhecido, atrasam por muito tempo a revelação ou mesmo, nunca a realizam. Inúmeras são as pesquisas que tentam discutir quais seriam os motivos que levam à postergação da revelação do abuso e quais são as consequências desse atraso10,12-14. Entende-se que revelar prontamente a violência e acreditar no depoimento da vítima é a única forma dela receber suporte apropriado e proteção, podendo, desta forma, traçar uma trajetória com menos danos para sua saúde física e mental12. Acredita-se que colocar o sofrimento em palavras e responsabilizar o culpado ajude a superar o trauma; as vítimas sentem que finalmente podem ser ouvidas e compreendidas. A revelação precoce também é crucial para evitar que o perpetrador faça novas vítimas.




    Poucas publicações expressam as histórias de vida das vítimas antes e depois do abuso. Por isso, este livro tem como objetivo principal apresentar o relato oral de vida de adolescentes e adultos jovens que foram vítimas de violência sexual em algum momento de suas vidas, dando voz a estes sujeitos que geralmente são silenciados. Intencionamos com esta publicação apresentar a versão própria da história destes indivíduos sobre essa epidemia que detona toda convivência familiar da vítima, minando seu alicerce e confiança, gerando insegurança, baixa autoestima, e uma série de eventos negativos para a saúde emocional, física e psíquica das vítimas.




    Conhecer as características da violência sexual cometida contra crianças e adolescentes é fundamental para que haja reflexão sobre a revelação, a prevenção e a redução de danos, promovendo um debate responsável em relação ao problema. A promoção de programas e estudos que sensibilizem a família, as crianças e os profissionais sobre o abuso sexual, desmistificando o assunto e rompendo tabus, devem ser desenvolvidos e estimulados. Acredita-se que a investigação, produção de dados e ampla discussão deste tema em todas as esferas sociais é condição sine qua non para o enfrentamento adequado da violência sexual.




    Utilizaremos muitas vezes nesta obra o termo sobrevivente para falarmos dos adolescentes e adultos jovens que foram violados. Entendemos que, socialmente, o termo vítima acaba por ter uma conotação negativa, geralmente associada à pessoa fraca, que vive ou viveu uma situação sem solução, na qual não foi possível recuperar-se. Por outro lado, a palavra sobrevivente representa a perseverança, a força, a luta diária destes sujeitos que foram abusados e conseguiram vencer, romperam com o ciclo da violência, saíram e sobreviveram, superaram de alguma forma os danos causados pela violência e estão vivendo suas vidas.


  




  

    CAPÍTULO 1 CONCEITUANDO E PROBLEMATIZANDO A VIOLÊNCIA




    “A violência destrói o que ela pretende defender:




    a dignidade da vida, a liberdade do ser humano.”




    João Paulo II




    “...há uma geração atrás, a vara fazia parte dos instrumentos utilizados para medidas disciplinares em escolas britânicas; servia para bater nas nádegas, pernas ou mãos dos alunos. Hoje, uma professora na Grã-Bretanha pode ser processada por usar...qualquer tipo de violência contra uma criança”1. A partir desta citação, pode-se perceber que violência é fenômeno com sentido complexo e de difícil definição. Sua caracterização envolve julgamento e é influenciada por códigos de ética, valores morais e culturais do que é ou não aceitável em determinada sociedade e em determinada época1.




    Exemplo mais contemporâneo que pode ser descrito, para evidenciar a dificuldade de conceituar violência, refere-se à Lei Menino Bernardo & (Lei Nº 13.010) proposta em 2003. Esta lei visa proibir o uso de castigos físicos ou tratamentos cruéis ou degradantes na educação de crianças e adolescentes, prática disciplinar admitida culturalmente pelos pais e responsáveis, mas que depois da aprovação da lei, em 26 de junho de 2014, pode levar a sanções e multas para os cuidadores ou para quem se omitir diante de um caso15. Uma das polêmicas ainda existente, relativa a esta lei, deve-se às críticas à punição a ser recebida, não só para adultos que espancam os filhos, mas também para o que dão beliscões, “palmadas pedagógicas” ou utilizam de agressões psicológicas (menosprezo, humilhação, ameaça, ridicularização) como castigos.




    A partir das duas menções feitas acima, fica possível compreender quão atemporal e dinâmica deve ser a definição de violência para poder abranger situações vividas, cotidianamente, em diferentes sociedades. No que diz respeito à saúde pública, o desafio é “ter uma definição ampla o suficiente para capturar o leque de atos dos perpetradores e as experiências subjetivas das vítimas sem, porém, perder o significado ou incluir situações naturalmente vividas...”1.




    Em maio de 1.996, o assunto “Violência” foi colocado como pauta principal na 49ª Assembleia Mundial de Saúde em Geneva, sendo, a partir deste momento, considerado problema de saúde pública16. A Organização Mundial de Saúde (OMS), como a maior agência que coordena trabalhos internacionais na área de saúde pública, passou a ter, a partir de então, a responsabilidade de desenvolver programas e políticas públicas para prevenir a violência auto infligida e também aquela dirigida contra os outros. Foi nesta Assembleia que a OMS definiu violência como “o uso intencional de força física ou de poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação” e a partir de então, essa definição passou a ser amplamente utilizada1,8. Ressalta-se que essa definição inclui uma série de atos como ameaças, intimidação e privação, que não necessariamente levam à injúria, incapacidade física ou morte, mas que apesar disso, impõe um peso substancial aos indivíduos e familiares1.




    A violência afeta a vida de milhões de pessoas e nenhum país ou sociedade está livre deste problema1. São vistas, a todo o momento, incontáveis imagens na mídia, nas ruas, nos lares, nas escolas, no trabalho; e há muitos anos a realidade se configura desta forma. Acredita-se que “é um flagelo que ameaça vidas, a saúde e a felicidades de todos”1. De acordo com a OMS estima-se que no ano de 2015 cerca de 470.000 pessoas, ao redor do mundo, foram vítimas de homicídio8.




    A violência interpessoal não fatal é a forma de violência mais comum e acarreta sérias consequências para a saúde do indivíduo ao longo de sua vida9. Mulheres, crianças e idosos são vítimas destas formas ditas não-fatais, como abuso físico, sexual e/ou psicológico9. As estatísticas são alarmantes: uma em cada duas crianças experimentou violência física, sexual ou psicológica durante a sua vida; um em cada quatro jovens foi vítima de intimidações; uma em cada três mulheres já sofreu algum tipo de violência perpetrada pelo parceiro; uma em cada 13 mulheres já foi sexualmente abusada e um em cada seis idosos é vítima de abuso todos os anos8.




    As consequências não fatais, ou seja, aquelas que não causam a morte da vítima da violência representam um imenso encargo social e para os sistemas de saúde. As lesões físicas acarretadas pelas diversas formas de violência são superadas amplamente, em termos de custo social e financeiro, pelos comportamentos negativos; alterações cognitivas; problemas de saúde mental, sexual e reprodutivo; e doenças crônicas, por ela ocasionadas9. Quando acomete mulheres e crianças, suas implicações são ainda mais dramáticas: pesquisas mostram que mulheres que experimentaram violência perpetrada pelo parceiro ou violência sexual apresentam idas mais frequentes a hospitais e serviços médicos, além de internações por tempo mais prolongado quando comparadas às não vítimas, mesmo anos após o evento1,17,18. Violência contra mulheres e crianças é importante fator de risco para infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) ou outras ISTs, gravidez indesejada ou problemas reprodutivos9. Estudo publicado em 2013 mostrou que mulheres que experimentaram alguma forma de violência praticada pelo parceiro íntimo tinham 16,0% mais chance de ter um bebê nascido com baixo peso e, aproximadamente, duas vezes mais chances de contrair HIV ou sífilis19. São descritos também outros eventos negativos para a saúde que podem afetar os sistemas nervoso, gastrointestinal, geniturinário, imune e endócrino17,20.




    A partir do final do século XX, com a publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 (Lei federal nº 8069 de 13 de julho de 1990), esses sujeitos passaram a ocupar lugar de destaque na luta por direitos especiais21. Trata-se do principal instrumento normativo do Brasil sobre os direitos e deveres, determinando garantias fundamentais desta população21. É considerado grande símbolo de proteção integral, por meio do qual crianças e adolescentes passaram a ser vistos como sujeitos de direitos, em condições peculiares de desenvolvimento e com prioridades absolutas referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. De forma que a família, a sociedade e o Estado são os principais responsáveis por garantir as condições que levam ao pleno desenvolvimento dessa população, colocando-a a salvo de toda forma de discriminação, exploração e violência21.




    A violência contra esse grupo passou a ser vista não apenas como uma infelicidade pessoal de caráter privado, mas sim, como um problema social, especialmente no que se refere à proteção contra as diferentes formas de exploração21,22. O ECA passou a ser utilizado como ferramenta, não de dominação ou de controle, mas de proteção à criança e ao adolescente, estabelecendo o direito desta população ser educada e cuidada sem o uso de castigos físicos ou de tratamentos cruéis ou degradantes23. É neste contexto que a crítica à violência ganha força, transformando o crime cometido contra a criança e o adolescente em atrocidade, que deve ser prevenido, combatido e denunciado.




    Apesar da pauta “Violência contra a Criança e o Adolescente” estar na agenda de inúmeras organizações governamentais e não governamentais ao redor do mundo, não podemos deixar de mencionar uma forma comum e naturalizada de violência contra esses grupos, principalmente contra os indivíduos do sexo feminino, que é o casamento infantil. É definido, internacionalmente, como a união matrimonial, formal ou informal, na qual um ou ambos os membros possuem menos de 18 anos de idade24. Ainda que se trate de uma violação dos direitos humanos reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) desde, pelo menos, 1962, os números deste fenômeno são alarmantes: cerca de 15 milhões de meninas no mundo se casam todos os anos antes de completar a maioridade, totalizando 700 milhões de garotas afetadas pelo casamento precoce no mundo25,26. O Brasil, de acordo com as estimativas, é o primeiro país na América Latina e o quarto país no mundo em números absolutos de meninas casadas com idade inferior a 18 anos: cerca de 3 milhões de mulheres com idades entre 20 e 24 anos casaram antes de completar 18 anos de idade; pouco mais de 88 mil meninas e meninos com idades entre 10 e 14 anos de idade, estão em uniões consensuais, civis e/ou religiosas no país; e, geralmente, a diferença média de idade entre as meninas e seus esposos é de nove anos27,28.




    Este tipo de união tem em sua origem fatores familiares, sociais, econômicos, culturais e educacionais29. Para os pais ou responsáveis, muitas vezes, o casamento de filhas menores de idade representa um alívio econômico, pois eles deixam de ter a obrigação de sustentar a menina casada, ou mesmo, obtém algum tipo de ganho financeiro ou material do então marido30,31. Muitos responsáveis veem, ainda, o casamento como forma de controlar a sexualidade da jovem e limitar comportamentos percebidos como “de risco” associados à vida de solteira; consideram que os maridos são os salvadores dessas meninas, pois as livram de uma vida “ruim” e desregrada, às vezes de promiscuidade ou prostituição30,31. As crenças religiosas também desempenham papel relevante neste fenômeno; entende-se que a religião acaba por limitar os direitos sexuais das meninas, defendendo a desigualdade de gênero30. A violência urbana, associada aos baixos níveis de escolaridade, fraca presença do Estado e de políticas públicas, também viabilizam este cenário, visto que a “insegurança urbana reforça a lógica de que as meninas precisam ter um parceiro para garantir sua segurança, para que não fiquem sozinhas”30,31. As próprias meninas, ao se casarem por “vontade própria” tem a esperança de melhorarem suas condições sociais, o que não seria alcançado, caso permanecessem com suas famílias29. Observa-se ainda o “desejo de saírem da casa de seus pais, pautado em uma expectativa de liberdade, ainda que dentro de um contexto limitado de oportunidades educacionais e laborais, além de experiências de abuso ou controle sobre a mobilidade”, conforme descreve Taylor et al (2015) na pesquisa “Ela vai no meu barco – casamento na infância e adolescência no Brasil”30.




    Entende-se que o consentimento para o casamento não pode ser “livre e completo” quando uma das partes envolvidas não é suficientemente madura para tomar uma decisão sobre um compromisso de tal magnitude24,25. Deste modo, observa-se que uma menina, quando se casa antes dos 18 anos, não é capaz de dimensionar que, a partir de tal decisão, ela terá sua infância e/ou adolescência roubadas29,31. De acordo com Taylor et al. (2015), as principais consequências do casamento na infância e adolescência incluem a gravidez precoce e os subsequentes problemas de saúde materna, neonatal e infantil ocasionados pela gravidez em um corpo de criança ou adolescente; atrasos e desafios educacionais; limitações à mobilidade, visto que as expectativas de independência são frustradas pois os maridos acabam por impor mais restrições do que essas meninas tinham antes do casamento; exposição à violência do parceiro intimo, incluindo uma série de comportamentos controladores por parte dos maridos mais velhos30. As oportunidades que essas meninas terão de decidir sobre o próprio futuro serão limitadas, perpetuando o ciclo de pobreza e violência, submetendo estas jovens à vida de esposa, dona de casa e mãe, com consequentes prejuízos no seu crescimento e desenvolvimento integral29,31.




    De acordo com o Código Civil Brasileiro de 2002, a idade legal para o casamento é de 18 anos para homens e mulheres; porém tanto um quanto outro podem se casar aos 16 anos com o consentimento de ambos os pais ou responsáveis legais32. Havia nesta lei, um artigo de exceção (art. 1517) que dizia: “[...] Excepcionalmente, será permitido o casamento de quem ainda não alcançou a idade núbil, para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal ou em caso de gravidez”33. Felizmente, conforme será abordado no próximo capítulo, este artigo foi revogado em 12 de março de 2019.




    A despeito da magnitude e das consequências do casamento infantil, o problema é ainda relativamente invisível à sociedade brasileira e carece de políticas públicas que visem à conscientização, prevenção e enfrentamento desta ameaça29,34. Juristas e defensores dos direitos das crianças e adolescentes preconizam a urgente alteração do Código Civil, para que a idade núbil seja fixada em 18 anos, tal como a maioridade civil, sem qualquer exceção à idade núbil mínima29,31.




    




    

      

        1 Deu-se esse nome à lei para fazer alusão ao assassinato do menino Bernardo Boldrini, de onze anos, morto no Rio Grande do Sul, tendo como principais suspeitos seu pai e sua madrasta. No ano do crime, Bernardo pediu a um juiz para mudar de família, o que causou ampla discussão, depois do assassinato, sobre o funcionamento da rede de apoio e amparo às crianças no Brasil.
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